PARECER Nº 1083, DE 2013

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1109, DE 2011, VETADO TOTALMENTE




Volta, para reexame, o Projeto de Lei nº 1109, de 2011, de iniciativa parlamentar, que dá a denominação de “Adelino de Souza” ao prédio da Delegacia de Polícia de Pradópolis, aprovado por esta Casa, em razão do veto total oposto, nos termos e no prazo constitucionais.




Tendo se esgotado o prazo regimental, sem deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 23), cabe-nos, em virtude da designação do nobre Presidente desta Assembléia Legislativa (fls. 23 verso), emitir, como Relatora Especial, o parecer pertinente em substituição ao referido colegiado, consoante o disposto no Regimento Interno desta Casa de Leis.



Lastreiam-se as razões do veto na inexistência de qualquer registro ou assentamento funcional em nome da pessoa que se pretende homenagear, circunstancia que não se harmoniza com a regra inscrita no inciso III, do artigo 1º da Lei 14.707, de 08 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.




A argumentação desenvolvida para a recusa de anuência ao projeto de lei afigura-se fundada e convincente.




O já referido inciso III, do artigo 1º da Lei 14.707/2012, dispõe: 

“Artigo 1º- Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

...
III- o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.“ 



Embora o homenageado “Adelino de Souza” tenha prestado relevantes serviços ao município de Pradópolis, a Delegacia Geral de Polícia não localizou em seus arquivos, nenhum registro ou assentamento funcional em nome do mesmo, razão que contraria o dispositivo legal mencionado e justifica o veto.




Somos, destarte, pela rejeição do Projeto de Lei nº 1109, de 2011, com a consequente manutenção do veto total que lhe foi oposto.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora  Especial
